

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    Para Rosa, Pedro e Fernando.


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Aos companheiros da turma de Mestrado em Administração Pública, da UFMS (2014-2016).




    À toda a equipe de professores e servidores da Escola de Administração e Negócios - ESAN, pelo seu brilhantismo e excelência na condução desse programa de mestrado.




    Ao meu orientador, Professor Doutor Élcio Gustavo Benini, que, com seu conhecimento e experiência, soube direcionar, com paciência e tranquilidade, os meus esforços na direção correta dos objetivos aos quais me propus.




    Aos diretores e secretários da SFC, pela colaboração e disponibilidade na concessão das entrevistas que formam o cerne desta pesquisa em Administração Pública. Os agradecimentos são extensíveis, também, às equipes da SFC e da assessoria de TI do MTFC, as quais tornaram possível a realização dos depoimentos.




    A todos os funcionários da Controladoria-Regional da União/MS, os meus agradecimentos e meu humilde reconhecimento pela assistência que me foi prestada nesses dois anos de curso.




    À minha família, aos meus amigos e a todos aqueles que sempre acreditaram em minha pessoa, meu sincero obrigado.




    À Rosa Maria Eugênio, minha esposa, minha fortaleza e meu esteio nessa montanha-russa de desafios e obstáculos de toda a ordem que se apresentaram no decorrer desse mestrado profissional.
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    1. INTRODUÇÃO




    A Crise do Estado é um assunto recorrente na literatura nacional e internacional, um tema que nunca perde seu espaço de debate e dialética. Seja o Estado Absolutista do Século XVII, seja o Estado do Bem Estar Social (WellfareState) dos anos 1960; seja sob o viés político, seja sob o viés social, seja sob o viés administrativo: o Estado - junto com seus atores, componentes e adversidades de múltiplos matizes (fiscal, gerencial, institucional) - é início, meio e fim de estudos sociais, antropológicos, econômicos e administrativos.




    Dentro desse cabedal de conflitos, relações e dicotomias manifestos nessa organização político-administrativa-social, o presente trabalho lança os olhos sobre a dissensão entre a classe política (eleita pelos cidadãos para a condução do governo, sob os ditames das regras da democracia representativa) e o corpo de funcionários do aparelho do Estado (cujo bilhete de acesso, com a modernização e burocratização do Estado, dá-se por meio de concurso público e tem, por ethos, a manutenção da máquina pública e a prestação de serviços ao cidadão), em particular, o processo de politização e partidarização da alta classe dirigente das instituições públicas (recorte de servidores cuja admissão na Administração Governamental é, muitas das vezes, respaldada pela nomeação política), tendo por espaço de pesquisa o Controle Interno1 do Poder Executivo Federal, representado pela Secretaria Federal de Controle Interno (SFC).




    Nessa acepção, a SFC é um instrumento de governança pública2 e de accountability3, no sentido em que audita, fiscaliza e controla a execução das políticas públicas concebidas pela alta cúpula governamental. Sob esse diapasão, a governança exercida pela secretaria ganha grande relevo dentro da necessária integração de ações entre os diversos organismos do Estado, da sociedade e do mercado, para a implementação de políticas públicas eficazes, eficientes e efetivas para o cidadão4. A capacidade de governança de um governo em assegurar a prevalência de regras e arranjos institucionais para a condução das transações entre os atores sociais, políticos e econômicos, implica, de um lado, em incentivo aos ajustes cooperativos e, do outro, na penalização de comportamentos do tipo rentseeking5 (MELO, 1996). Sendo uma entidade constituída como um órgão de cunho técnico de atuação com todas as características de uma burocracia weberiana, a SFC enquadra-se como um dos instrumentos de controle político sobre a administração burocrática nacional6 (OLIVIERI, 2010, p. 150).




    Entretanto, o atual desenho do Estado brasileiro, calcado em legados históricos muito fortes7, favorece, entre outros fatores, a presença do chamado presidencialismo de coalizão8 no seio da administração pública. Esse jogo de poder, assentado na distribuição e loteamento de cargos entre partidos para a obtenção de suporte político, interfere na concepção e execução das políticas públicas, por meio do imbricamento da política no recorte burocrático administrativo (BENINI et al, 2012; DE BONIS, 2008; LOPEZ, 2015; PACHECO, 2008), configurado na nomeação da alta classe dirigente (ministros, secretários-executivos, entre outros) e tem como base a presença, na estrutura burocrática brasileira, dos chamados cargos de livre nomeação e exoneração, que visam assegurar o comando administrativo e político da máquina pública (SANTOS, 2009).




    Como parte do corpo administrativo do aparelho estatal, a SFC não se encontra imune a tais ingerências, pois uma das formas de fortalecimento da classe política frente à burocracia administrativa é a politização de uma fração dos burocratas, em especial, do seu alto escalão (OLIVIERI, 2011, p. 1403), com a possibilidade de alcance de um dos três objetivos a seguir enumerados: o aumento do controle e da supervisão do rumos das políticas públicas, a nomeação de pessoas com base em afinidades partidárias ou, ainda, o exercício de patronagem com fins de patrimonialização da administração pública (LOPEZ, 2015, p. 23).




    Todavia, como decorrência das diversas acepções que o vocábulo “politização” pode assumir a depender do enfoque de análise a ser utilizado, este processo não pode ser visto apenas sob um viés negativo, tendo em mente que uma nomeação com índole discricionária (como é o caso dos postos da alta cúpula administrativa nacional) não é sinônimo automático de apropriação político-partidária do respectivo cargo (LOPEZ, 2015, p. 12). No sentido inverso, ter uma nomeação que se oriente por critérios “técnicos” não é, necessariamente, fator de isolamento burocrático de tal servidor, tendo em vista que o referido funcionário pode pautar sua atuação por uma agenda política, em virtude de afinidades e/ou de rede de relacionamentos9 inter ou extragovernamentais (PACHECO; DE BONIS, 2010, p. 350); afinidades e rede de relacionamentos essas que podem ser pregressas à sua escolha ou mesmo construídas durante o exercício do cargo em questão. Desse modo, a politização de um órgão, decorrente da atuação de seus servidores, não tem uma relação intrínseca com os critérios relativos à nomeação de tal servidor (um servidor nomeado com critérios técnicos pode ter atuação qualificada por dimensões políticas e vice versa).




    Nessa linha de pensamento, De Bonis (2008), em um exercício de distinção analítica entre as categorias dirigente público e político profissional10, chama atenção ao fato de que, mesmo que marcada por critérios técnicos multidisciplinares, a atuação de um administrador é sublinhada pelo “incontornável caráter político” de sua atividade:




    [...] na medida em que atua na esfera pública de um regime democrático, o trabalho do dirigente sempre envolverá, em algum grau, a mediação e valoração de interesses existentes na sociedade, a relação com outros atores sociais, e eventuais manifestações públicas a respeito das atividades sob sua responsabilidade (DE BONIS, 2008, p. 33-34).




    Dessa forma, como baliza empírica da presente análise, focalizou-se o processo de politização do órgão de controle do Poder Executivo Federal advindo do exercício das funções públicas inerentes aos cargos DAS 5 e DAS 6 dos dirigentes da SFC – Secretário Federal de Controle Interno, Secretário-Adjunto e Diretores, com o objetivo de responder ao seguinte questionamento: A politização e a partidarização, como formas de controle do corpo burocrático do Estado por parte da classe política, estão presentes na cúpula dirigente da Secretaria Federal de Controle Interno?




    O objetivo final dessa pesquisa foi a verificação da necessidade intervenção gerencial com vistas à minimização/redução da partidarização e politização da cúpula dirigente da SFC.




    Dessa forma, a pesquisa orientou-se por três eixos de ação. Primeiramente, foi realizada uma “radiografia” do atual quadro de dirigentes públicos da SFC, com o traçado do perfil acadêmico e profissional dos referidos servidores. Em segundo lugar, levantou-se o grau de partidarização da cúpula da SFC no período compreendido entre 1º de janeiro de 2013 e 1° de setembro de 2016, por intermédio da aplicação do Índice de Partidarização Ministerial (IPM), desenvolvido por Borges e Coêlho (2015). Em terceiro plano, levantou-se, mediante a aplicação de questionários e de entrevistas realizadas, quais são as características de atuação desses dirigentes (caráter técnico ou político), por meio das variáveis utilizadas por De Bonis (2008) em trabalho correlato, para a diferenciação dos espaços diretivos (pertencentes ao campo administrativo) dos espaços políticos (pertencentes ao campo da política), com fins de observação da politização no órgão.




    A presente empreitada se justificou na medida em que, numa concepção de órgão de Estado dada ao Controle Interno, tem-se a compreensão de que a classe dirigente dessa organização deve estar albergada por “uma legislação que funcione como uma ‘couraça protetora’ que o resguarde de interferências outras que não se pautem pelos objetivos do Estado Democrático de Direito” (GOMES; BENINI, 2016, p. 261).Dessa feita, a exploração com o objetivo de averiguação da politização e partidarização da cúpula da SFC, com conseguinte elaboração de um plano de ação, permitirá ao órgão a possibilidade de implantação de contramedidas para a minimização/erradicação das disfunções porventura encontradas. Além disso, o trabalho dá continuidade às pesquisas iniciadas por Pacheco (2002; 2008; 2010), por Olivieri (2007) e por Loureiro et al. (1998), no tocante ao processo de atuação da alta burocracia federal, tendo por locus o Controle Interno do Poder Executivo Federal, e atende, também, a um dos objetivos presentes no Plano Estratégico do Ministério da Transparência, Fiscalização e Controle11, consubstanciado na Portaria CGU n. 50.223, de 04 de dezembro de 2015.




    Para o alcance de seus resultados, o trabalho em epígrafe encontra-se estruturado em quatro seções, contando com a presente Introdução. Na segunda seção, dentro da definição do contexto da realidade investigada e do diagnóstico do problema, realizou-se a caracterização do órgão de Controle Interno do Poder Executivo Federal no seio do ordenamento jurídico nacional, a título de embasamento teórico. Em sequência, procedeu-se a uma síntese da discussão presente na literatura acerca do problema da dicotomização entre política e burocracia administrativa, trazendo o arcabouço teórico de Max Weber e de Woodrow Wilson. Como fechamento, a seção é complementada coma apresentação dos controles políticos sobre a burocracia e breves notas sobre os objetos dos referidos controles: os cargos de direção, assessoramento e supervisão (DAS) presentes na Administração Pública. No terceiro segmento, realiza-se a análise dos cargos da cúpula dirigente da Secretaria Federal de Controle Interno. Ultimando a obra, a quarta seção traz as considerações finais do trabalho.




    




    

      

        1 Tendo em vista as diversas acepções que a expressão “controle interno” adquire no decorrer do presente trabalho – entre elas: função administrativa, órgão responsável pela execução, ação realizada por um conjunto de servidores -, colocamos que, a partir desse ponto, ao nos referirmos ao órgão do Poder Executivo responsável pela prática da referida função, grafaremos o vocábulo “controle interno” com iniciais maiúsculas.


      




      

        2 A governança no setor público é entendida como “[...]um conjunto de mecanismos de liderança, estratégia e controle postos em prática para avaliar, direcionar e monitorar a atuação da gestão, com vistas à condução de políticas públicas e à prestação de serviços de interesse da sociedade”. (BRASIL, 2014, p. 5-6).


      




      

        3 Conceito em construção, que traz, de um lado, a ideia implícita de responsabilização pessoal dos agentes públicos pelos atos por eles praticados e, de outro, a ideia explícita de pronta e efetiva prestação de contas (DE PINHO; SACRAMENTO, 2009).


      




      

        4 Uma concepção mais contemporânea para a efetividade - que amplia a mera noção de somatório da eficácia (alcance de objetivos) com a eficiência (conquista de resultados com o menor custo possível) - é a proposta por Benini et al. (2012, p. 94), chamada pelos autores de “efetividade societal”, que tem por significado “[...] a escolha acertada das prioridades e das ações cujo impacto, no longo prazo e no conjunto de uma sociedade, seja o melhor possível em termos de satisfação e avanço social ou qualidade de vida para todos os membros dessa mesma sociedade”.


      




      

        5 Rentseeking, seria a atividade de “privatização” de setores do Estado por grupos de interesse (BRESSER-PEREIRA, 1998).


      




      

        6 Tais instrumentos de controle são explorados na Seção 2.3 da presente obra.


      




      

        7 Entre tais legados podemos citar: manutenção da maior parte das competências legislativas na União após a redemocratização de 1985, predominância do Executivo frente aos outros poderes, número exagerado de cargos em comissão e diferença relevante no que tange às capacidades de gestão entre as esferas políticas - União, Estados e Municípios (ABRUCIO et al., 2010; LOUREIRO, ABRUCIO e PACHECO, 2010).


      




      

        8 Entende-se como presidencialismo de coalizão o padrão consensual de governo que é caracterizado por processos de mútuo ajustamento, pelos quais as forças e os atores políticos se ajustam ao arcabouço político-institucional, ao mesmo tempo em que o ajustam a si, a depender da correlação de forças de cada momento. Tal padrão foi reforçado, no país, durante o processo de transição democrática nos anos 1980, devido ao modo como tal processo se desenrolou e pelas escolhas feitas na Constituinte de 1987-88 (MIRANDA, 2011, p. 91).


      




      

        9 As redes de relacionamentos expressam as experiências prévias dentro da administração pública (no caso das redes intergovernamentais) ou mesmo fora desta (quando nos referimos às redes extragovernamentais – trabalhos em empresas, movimentos sociais, partidos políticos, ONGs, mídia etc.) (PACHECO; DE BONIS, 2010, p. 350). Olivieri (2007, p. 151), por sua vez, traz o conceito de redes sociais (“conjunto das relações estabelecidas com base em vínculo de afinidade pessoal, identidade intelectual e convivência profissional”), o qual muito se assemelha aos das redes de relacionamentos.


      




      

        10 Os conceitos de dirigente público e de político profissional serão explorados na seção 2 do presente trabalho.


      




      

        11 “Contribuir para a entrega de políticas públicas eficazes e de qualidade ao cidadão” (BRASIL, 2015).
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